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CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  EXCLUSÃO  DE
HERDEIRO.  SEPARAÇAÕ  DE  FATO.  ANÁLISE
DOS FATOS. ART. 1.830 DO CC. MATÉRIA TÍPICA
DE  DIREITO  DE  FAMÍLIA.  COMPETÊNCIA  DO
JUÍZO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA
DE CAMPINA GRANDE, JUÍZO SUSCITADO.

– Versando  a  discussão  acerca  da  qualidade
de herdeiro, há de ser analisada perante a vara de
família,  de  sorte  que  é  o  juízo  competente  para
verificar a existência da separação de fato ocorrida
há  mais  de  dois  anos,  e  o  consequente
reconhecimento  da  exclusão  do  ex-cônjuge
sobrevivente da linha sucessória da falecida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DECLARAR  A COMPETÊNCIA DO  JUÍZO
SUSCITADO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.85.

RELATÓRIO

Trata-se de Conflito Negativo de Competência suscitado pela

Vara de Sucessões da Comarca de Campina Grande em face do Juízo de

Direito  da  4ª  Vara  de  Família  da  mesma  Unidade  Judiciária,  diante  da

distribuição  dos  autos  da  Ação  declaratória  de  exclusão  de  herdeiro  por
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separação de fato proposta por  Luiz Carlos de Farias Silva e Adelaide Suely

Silva de Medeiros.

Distribuída a Ação para a Vara de Sucessões da Comarca de

Campina  Grande,  esse  Juízo  declinou  a  competência,  determinando  a

redistribuição dos autos, fundamentando, para tanto, que a matéria tratada é

alheia a competência da vara das sucessões.

Redistribuído o feito para a 4ª Vara de Família da Comarca da

mesma Unidade Judiciária, declarou a sua incompetência para deliberar nos

autos, sob o fundamento de que o caso em tela não se adéqua a nenhuma das

hipóteses do art. 168 da LOJE.

Após  reanálise  pelo  Juízo  das  Sucessões,  fora  suscitado  o

Conflito Negativo de Competência – fl.70.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer,

opinou  pela  improcedência  do  conflito,  indicando  a  competência  do  Juízo

Suscitante – 4ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande (fls.77/80).

É o relatório.

VOTO

A  vertente  demanda  diz  respeito  a  declaração  judicial  de

exclusão de herdeiro em razão da separação de fato do cônjuge sobrevivente e

da falecida, nos termos do art. 1.830 do Código Civil1.

Desta forma, pouco há o que se discutir no caso em tela.

De fato, o acolhimento ou não da pretensão em Juízo é matéria

estranha ao inventário e partilha. Uma, porque a matéria tratada nos autos diz

respeito a separação de fato havida entre a falecida e seu marido sobrevivente.

1Art. 1.830. Somente é reconhecido direito sucessório ao cônjuge sobrevivente se, ao tempo da morte do
outro, não estavam separados judicialmente, nem separados de fato há mais de dois anos, salvo prova,
neste caso, de que essa convivência se tornara impossível sem culpa do sobrevivente. 
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Outra,  porque  a  análise  da  capacidade  sucessória  do  cônjuge  sobrevivo

demanda a análise dos fatos e da interrupção efetiva e estável da convivência

conjugal.

 Desta  feita,  a  discussão  acerca  da  qualidade  de  herdeiro,

frente a sua inegável complexidade, há de ser analisada perante a Vara de

Família,  de  sorte  que  é  o  juízo  competente  para  verificar  a  existência  da

separação de  fato  ocorrida  há  mais  de  dois  anos,  e  o  consequente

reconhecimento da exclusão do ex-cônjuge sobrevivente da linha sucessória

da falecida.

Nesse sentido:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE
PETIÇÃO  DE  HERANÇA.  RECONHECIMENTO  DA
QUALIDADE  DE  HERDEIRA  DA  CÔNJUGE
SOBREVIVENTE SEPARADA DE FATO HÁ MAIS DE 2
ANOS  DO  AUTOR  DA  HERANÇA.  NECESSÁRIA
ANÁLISE DA CULPA PELA SEPARAÇÃO ART. 1.830 DO
CC. MATÉRIA TÍPICA DE DIREITO DE FAMÍLIA.  ART.
96,  I,  a,  CDOJESC.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO
SUSCITANTE. CONFLITO NÃO ACOLHIDO.  Tendo em
vista  que  a  demanda  proposta  visa  ao
reconhecimento da qualidade de herdeira da cônjuge
sobrevivente, que se encontrava separada de fato do
autor da herança há mais de 2 anos, necessário se
faz,  a  fim de  solucionar  a  lide,  perquirir  acerca  da
culpa  pela  separação  (art.  1.830  do  Código  Civil),
matéria esta típica de Direito de Família. Assim, nos
termos do disposto no art. 96, I, a, do Código de Divisão
e Organização Judiciária do Estado de Santa Catarina, a
competência  para  o  processamento  e  julgamento  da
causa é do Juízo de Direito da Vara da Família. (TJ-SC -
CC: 20130686491 SC 2013.068649-1 (Acórdão), Relator:
Joel  Figueira  Júnior,  Data  de  Julgamento:  02/07/2014,
Quarta Câmara de Direito Civil Julgado) grifei

De fato, resta claro que a ação em questão tem por objetivo

indagar se Fabrício Robson Gonçalves não é herdeiro, em razão da dissolução

da sociedade conjugal, matéria típica de Direito de Família, que se encontra

entre as hipóteses de competência das Varas da Família, conforme dispõe o

artigo 168 da LOJE:

Art. 168. Compete a Vara de Família processar e julgar:
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I  –  as  ações  de  nulidade  e  anulação  de  casamento,
separação judicial  e  divórcio,  bem como as relativas a
impedimentos matrimoniais e à separação de corpos;
(...)

Assim sendo, o juízo da 4ª Vara de Família da Comarca de

Campina Grande, suscitante, deve ser declarado competente para apreciar o

feito. 

Por tais razões, CONHEÇO DO CONFLITO, DECLARANDO A

COMPETÊNCIA PARA PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA CAUSA O

JUÍZO SUSCITADO.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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